
 
 

 

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA COLEGIADA DA 
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – PREVIC 
 

Aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e dez, às 1 
nove horas, reuniram-se, sob a Presidência do Diretor-2 
Superintendente, na sede da Superintendência Nacional de 3 
Previdência Complementar – PREVIC, na sala de reuniões do 4 
Ministério da Previdência Social, sito a Esplanada dos 5 
Ministérios, Bloco F, 9º andar, Brasília – DF, os membros da 6 
Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional de 7 
Previdência Complementar – PREVIC, Ricardo Pena Pinheiro – 8 
Diretor-Superintendente, Carlos de Paula – Diretor de 9 
Análise Técnica, Manoel Lucena dos Santos – Diretor de 10 
Fiscalização, Edevaldo Fernandes da Silva – Diretor de 11 
Assuntos Atuariais, Contábeis e Econômicos, José Maria 12 
Freire de Menezes Filho – Diretor de Administração. 13 
Participaram como convocados: Ivan Bechara – Procurador-14 
Chefe, Roger Odillo Klafke – Chefe de Gabinete, Zenaide 15 
Guimarães de Azeredo – Chefe de Assessoria de Comunicação 16 
Social, Felipe Araújo Lima – Coordenador-Geral de Estudos e 17 
Normas. Verificado o quorum, o Presidente instalou a 18 
reunião. Iniciaram-se aos trabalhos com os informes gerais. 19 
A Diretoria de Administração informou: que relativamente aos 20 
procedimentos relativos à cobrança da TAFIC faltam pequenos 21 
detalhes; que a folha de pagamento da PREVIC foi devidamente 22 
processada e paga; e que o processo para locação de imóvel 23 
para funcionar como sede da PREVIC prossegue, tendo sido 24 
publicado no dia 1º de abril do corrente ano o Aviso de 25 
Procura de Imóvel. O Presidente ressaltou a importância e o 26 
avanço na área administrativa, parabenizando o trabalho 27 
realizado. Destacou a posse do novo Ministro de Estado da 28 
Previdência Social Carlos Eduardo Gabas. Informou que a 29 
unidade regional da PREVIC localizada em São Paulo está 30 
mudando para outro prédio. O Diretor de Assuntos Atuariais, 31 
Contábeis e Econômico relatou os andamentos da área. O 32 
Diretor de Análise Técnica ressaltou a participação em 33 
reunião com a Secretaria de Políticas de Previdência 34 
Complementar e com a ABRAPP. O Diretor de Fiscalização 35 
informou que concluiu as visitas aos escritórios regionais 36 
da PREVIC para realização de reuniões de trabalho. Seguindo 37 
a ordem do dia Item 1 – Ata da 7ª Reunião Ordinária: foi 38 
discutida e aprovada, por votação unânime, a Ata da 7ª 39 
Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada da Superintendência 40 
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. Item 2 – 41 
Minuta de Regimento Interno: Após debates, a proposta de 42 
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Regimento Interno foi aprovada por unanimidade, com as 43 
seguintes alterações: “Art. 70. À Coordenação-Geral de 44 
Regimes Especiais compete:”, “VIII – propor ao Diretor de 45 
Fiscalização representação ao Ministério Público Federal 46 
quando constatados indícios de crimes em entidades fechadas 47 
de previdência complementar;”, “IX – propor ao Diretor de 48 
Fiscalização representação ao Banco Central do Brasil, à 49 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, à Comissão de 50 
Valores Mobiliários e a outros órgãos de fiscalização e 51 
controle, quando constatada a existência de práticas 52 
irregulares em entidades fechadas de previdência 53 
complementar;”, “Art. 72. À Coordenação-Geral de 54 
Fiscalização Direta compete:”, “VIII – examinar e encaminhar 55 
para aprovação do Diretor de Fiscalização representação ao 56 
Ministério Público Federal quando constatados indícios de 57 
crimes em entidades fechadas de previdência complementar;”, 58 
“IX – examinar e encaminhar para aprovação do Diretor de 59 
Fiscalização representação ao Banco Central do Brasil, à 60 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, à Comissão de 61 
Valores Mobiliários e a outros órgãos de fiscalização e 62 
controle, quando constatada a existência de práticas 63 
irregulares em entidades fechadas de previdência 64 
complementar;”, “Art. 76. À Coordenação-Geral de Controle de 65 
Processos compete:”, “VI – examinar e encaminhar para 66 
aprovação do Diretor de Fiscalização representação ao 67 
Ministério Público Federal quando constatados indícios de 68 
crimes em entidades fechadas de previdência complementar;”, 69 
“VII – examinar e encaminhar para aprovação do Diretor de 70 
Fiscalização representação ao Banco Central do Brasil, à 71 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, à Comissão de 72 
Valores Mobiliários e a outros órgãos de fiscalização e 73 
controle, quando constatada a existência de práticas 74 
irregulares em entidades fechadas de previdência 75 
complementar;”. Inclusão dos seguintes incisos no artigo 67: 76 
“Art. 67. À Diretoria de Fiscalização compete:”, “XVII – 77 
aprovar e encaminhar representação ao Ministério Público 78 
Federal quando constatados indícios de crimes em entidades 79 
fechadas de previdência complementar;” e “XVIII – aprovar e 80 
encaminhar representação ao Banco Central do Brasil, à 81 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, à Comissão de 82 
Valores Mobiliários e a outros órgãos de fiscalização e 83 
controle, quando constatada a existência de práticas 84 
irregulares em entidades fechadas de previdência 85 
complementar.”. Restou consignado, apesar de não constar do 86 
Regimento Interno, que os recursos interpostos contra 87 
Decisões-Notificações pendentes de encaminhamento à recém 88 
criada Câmara de Recursos da Previdência Complementar – 89 
CRPC, por ser juridicamente impossível a reconsideração de 90 
ato de autoridade cujo cargo foi extinto, devem ser 91 
encaminhados diretamente à CRPC após a publicação do 92 
Regimento Interno. Item 3 – Apresentação, discussão e 93 



Fls. 3 da Ata da 8ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada da PREVIC 

 

deliberação de proposta da Agência Nacional de Saúde 94 
Suplementar - ANS para decretação de regime de administração 95 
especial em plano assistencial à Saúde nos termos do 96 
processo 44011.000034/2010-21: por unanimidade, os diretores 97 
aprovaram a decretação de Regime Especial na entidade, com 98 
nomeação de administrador especial com poderes de 99 
intervenção para saneamento do plano assistencial, sendo que 100 
os prazos e condicionantes deverão ser tratados em portaria 101 
conjunta a ser edita pela PREVIC/ANS. Item 4 - Apresentação, 102 
discussão e deliberação de proposta de regime de 103 
administração especial (nomeação de administrador especial 104 
com poderes de intervenção) em plano de benefícios, nos 105 
termos do expediente nº 335168754: por unanimidade, os 106 
diretores aprovaram a decretação de Regime Especial na 107 
entidade, com nomeação de administrador especial com poderes 108 
de intervenção para saneamento do referido plano de 109 
benefícios, observadas as disposições da Análise Técnica 110 
24/2010/CGRE/DIFIS/PREVIC, de 19 de março de 2010, acrescida 111 
da determinação, ao administrador especial, de realização de 112 
estudo sobre a possibilidade de reabertura de “migração” dos 113 
participantes para plano novo criado e administrado pela 114 
entidade, com prazos e condicionantes a ser definido em 115 
portaria. Nada mais havendo por deliberar, o Presidente 116 
encerrou a reunião às 11 horas e 50 minutos. Eu, Sergio 117 
Djundi Taniguchi – Coordenador-Geral de Apoio à Diretoria 118 
Colegiada..........secretariei a reunião e lavrei a presente 119 
ata. 120 
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